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DECISÃO

Processo Digital nº: 0005129-72.2010.8.26.0248 

Classe - Assunto Cumprimento de sentença - Indenização por Dano Moral

Requerente: Esiquiel Francisco dos Santos

Requerido: Juscelino Joao Anacleto Morais

Justiça Gratuita

Juiz(a) de Direito: Dr(a). LUIZ FELIPE VALENTE DA SILVA REHFELDT

Vistos

Ante a concordância da parte exequente e a inércia da parte executada, 

homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o laudo de avaliação de fls. 410/418.

Oficie-se à DPE solicitando a liberação do valor reservado ao perito (fls. 

376).

Fls. 422/423: defiro.  Considerando o interesse público na solução mais 

rápida dos processos judiciais e a satisfação do direito do credor, conveniente a aplicação do artigo 

881, § 1º, do CPC, promovendo-se a alienação eletrônica do(s) bem(s) penhorado(s). O ato deverá 

observar o disposto no Provimento CG nº 19/2021.

Além da agilidade na conclusão da venda e na maior possibilidade de êxito 

nas arrematações, a alienação judicial eletrônica promoverá a redução das despesas processuais e 

tornará mais célere a venda, pois incumbirá ao leiloeiro a avaliação do bem, a verificação da 

existência de dívida, além das demais obrigações previstas nos incisos do art. 884 do CPC.

Até cinco (05) dias antes da realização do primeiro pregão, caberá ao 

exequente apresentar diretamente ao leiloeiro (e não em juízo), o cálculo atualizado do débito, que 

será considerado para todos os fins de direito, notadamente para os fins ligados aos leilões. 

A contraprestação pelo trabalho desenvolvido pelo leiloeiro fica desde já 

fixada em 5% do valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço consoante dispõe o art. 

266 das NSCGJ. 

Fica consignado que o arrematante terá o prazo de 24 horas para realizar os 

depósitos judiciais das guias emitidas automaticamente pelo sistema eletrônico, nos termos dos 

artigos 267 e 268 das NSCGJ, após a aceitação do lanço (Provimento 17/2016). 
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Nos moldes do art. 269 do Provimento 19/2021, anoto que o auto de 

arrematação somente será assinado pelo Juiz de Direito após a efetiva comprovação do pagamento 

integral do valor da arrematação e da comissão. Em caso de não pagamento, aplicar-se-á o disposto 

no artigo 270 desse mesmo provimento. 

Deverão constar no edital de divulgação da venda pública eletrônica, que 

deverá ser publicado pelo menos 5 (cinco) antes da data marcada para o leilão, tudo o quanto 

previsto nos incisos do art. 886 do CPC, e que as despesas gerais relativas à desmontagem, 

transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados correrão por conta do arrematante, nos 

termos do art. 273 das NSCGJ. 

Outrossim, nos termos do artigo 262 do Provimento 19/2021, em segundo 

leilão não serão admitidos lanços inferiores a 60% do valor da avaliação (atualizada pelos índices 

adotados pelo TJSP, desde o laudo) e, quando houver incapaz, lanços inferiores a 80%, nos termos 

do art. 896 do CPC. 

Por fim, em observância ao Provimento CG 19/2021, que alterou o art. 251 e 

o art. 251-A das NSCGJ, para realização do leilão eletrônico, nomeio para atuar como o leiloeiro 

público RENATA FRANKLIN SIMÕES - Flanklin Leilões, que disponibiliza seus leilões na 

plataforma HASTA VIP - WWW.HASTAVIP.COM.BR, e que deverá ser contatado para as 

providências necessárias à realização da alienação judicial eletrônica do(s) bem(ns) penhorado(s). 

Deverá o leiloeiro ser intimado para que providencie os atos necessários para 

a realização do leilão eletrônico, nos termos do art. 879, II, do CPC, devendo comunicar este 

juízo das datas designadas, com antecedência mínima de 60 dias.

Int. 

Indaiatuba, 21 de fevereiro de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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